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1. INTRODUÇÃO 
 

Língua, identidade e cultura estão ligadas intrinsicamente. É por meio da 
língua que o indivíduo desempenha seu papel na sociedade, relaciona-se com os 
demais e torna-se um ser social, político e ideológico (COELHO; MESQUITA, 
2013). Dentro dessa sociedade há então uma comunidade de fala, isto é, indivíduos 
que compartilham uma rede de comunicação linguística e essa comunidade pode 
ser composta por um grupo de pessoas de proporções maiores, como uma região 
ou nação, até proporções menores, como uma vizinhança ou uma família 
(SPOLSKY, 2016).  

Essa relação tríplice (língua, identidade e cultura) está ligada, ainda, às 
políticas linguísticas, campo de estudo que examina as maneiras pelas quais a 
língua é regulamentada, gerenciada e promovida por governos, instituições e 
outros atores sociais (CALVET, 2007). Em contextos menores, como mencionado, 
estão os de bases familiares, nelas encontram-se as “Políticas Linguísticas 
Familiares”, objeto de estudo deste trabalho. 

O objetivo, por tanto, é discutir de forma ampla e didática as Políticas 
Linguísticas Familiares, visando uma melhor compreensão desse assunto pouco 
explorado durante a graduação e, também, utilizar este projeto como base para 
uma pesquisa mais aprofundada sobre Políticas Linguísticas Familiares e 
Biografias Linguísticas.  
 
 

2. METODOLOGIA 
 

Para a realização desta pesquisa, por se tratar de uma revisão bibliográfica, 
foram avaliadas quais seriam as principais fontes para a análise de artigos, livros e 
afins. Nessa busca, foram utilizados sites como Google Acadêmico, Scielo, assim 
como o acervo bibliográfico da orientadora, a fim de recolher e analisar informações 
relevantes para o estudo e a discussão do tema.   
 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

As políticas linguísticas podem ser definidas como estratégias e medidas 

adotadas por governos e instituições para regular e promover o uso de uma língua 

ou línguas em uma determinada sociedade (SCHOFFEN; MARTINS, 2016). De 

acordo com Calvet (2002), elas envolvem decisões e ações conscientes 

relacionadas aos usos e status das línguas dentro da sociedade, incluindo questões 

como ensino de línguas, direitos linguísticos, promoção de línguas minoritárias, 

entre outras. De maneira ampliada, o Estado é o ator nas definições e 



 

 

implementações dessas políticas, porém, em escala menor, as famílias também 

podem elaborar suas próprias políticas linguísticas dentro do âmbito familiar. 

Mozzillo e Spinassé (2020) delimitam que as políticas linguísticas familiares 
são as decisões e as práticas que as famílias utilizam em relação ao uso e à 
aprendizagem de línguas dentro de casa. Ou seja, são essas políticas que 
determinam a escolha de ensinar ou não a língua minoritária aos filhos, quais 
seriam as línguas faladas, as situações nas quais elas seriam utilizadas e com 
quais membros das famílias. As autoras também afirmam que tais políticas 
linguísticas podem ser influenciadas por fatores como a identidade cultural, a 
história familiar, a pressão social e as crenças sobre as línguas e sua importância.  

Em razão desses fatores, há diversos mitos associados sobre ser ou não 
plurilíngue. Conforme Altenhofen (2004), dentre alguns dos mais comuns estão: o 
mito nacionalista; a crença de que aprender outra língua traz problemas na 
aprendizagem da língua local, no caso do Brasil, o português; e “o bilingue não 
sabe nem uma nem outra língua”. Tais mitos se baseiam em ideais de que uma 
língua pode ser mais importante ou autêntica do que outra, além da tentativa de 
minimizar a proficiência dos falantes nas suas línguas, o que pode levar a um 
preconceito linguístico.  

Visto que uma família plurilíngue é aquela em que mais de uma língua é falada 
em casa (ALTENHOFEN, 2004), essas são questões importantes na hora de 
passar ou não uma língua para a próxima geração, como já mencionado. Essa 
escolha é uma decisão política e a maneira como cada família lida com o 
plurilinguismo, sobretudo quando decidem que os filhos serão bilingues difere. Por 
exemplo, os pais podem falar uma língua dentro de casa e outra fora de casa. 
Nesse caso, a alternância é vista como um princípio didático para a aprendizagem 
simultânea de ambas as línguas.   

A realidade é que o plurilinguismo é bastante comum em muitas partes do 
mundo. Oliveira (2000) relata que o Brasil está entre os países mais plurilíngues do 
mundo. Em outras palavras, é um país com uma grande diversidade linguística, 
porém o ideal de país monolíngue pode levar a outras percepções e equívocos em 
relação às línguas minoritárias e/ou não prestigiadas, afetando também a maneira 
como as famílias lidam com essas questões dentro de casa. 

 
 

4. CONCLUSÕES 
 

Como mencionado na introdução deste trabalho, ele será utilizado como base 
para uma pesquisa mais aprofundada sobre Políticas Linguísticas Familiares e 
Biografias Linguísticas, portanto não há conclusões a serem feitas sobre o assunto 
no momento.  
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